
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Terça - Feira - Recife, 06 de Novembro de 2018 – DGP nº A 1.0.00.205

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª PARTE

I – Serviços Diários

Para o dia 07 (Quarta-feira)
(Sem Alteração)

2ª PARTE

II – Instrução

(Sem Alteração)
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3ª PARTE

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0. ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0. Requerimento Despachado

1.1.1. Averbação de Tempo de Serviço

2º TEN PM Mat. 920082-7 JOSE HELMITON VIANA DE ARAÚJO, requer fazer
constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 03 (três) ano(s), 003 (zero) mês(es) e 18
(dezoito) dia(s) de Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pela PSU (Previdência Social
Urbana).

CONSTE-SE: Conforme  Certidão  expedida  pelo  INSS  nº15001060.1.00204/18-0,
datada de 26/10/2018.
(Nota nº 1341/0768733/2018/DGP-1)

2.0.0. ALTERAÇÃO DE SUB-TENENTE

2.1.0. Férias – Concessão

Concedo a contar de 07 de novembro de 2018, 15 (quinze) dias de férias restantes,
relativas  ao  ano  de  2017,  ao  SUB  TEN  PM  Mat.  950.112-6/AM/GP  –  FRANKLIN
ALEXANDRE  BRAYNER  DOS  SANTOS,  de  acordo  com  o  Art.  61,  da  Lei  nº
6.783/74(Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco), com permissão para gozo em trânsito
neste País. Devendo retornar as suas atividades no dia 22 de novembro de 2018. 
(Nota nº 0779368/2018/DGP-6)

3.0.0. ALTERAÇÃO DE SARGENTO

3.1.0. Requerimento Despachado

3.1.1. Averbação de Tempo de Serviço

3º SGT QPMG/ 31869-8/ 7ª CIPM – MARCELO ALVES DE ALMEIDA, requer
fazer constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 01 (UM) ano(s), 07 (SETE) mês(es) e
16 (DEZESEIS) dia(s) de Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pela PSU (Previdência
Social Urbana).

CONSTE-SE: Conforme Certidão expedida pelo INSS n° 15023200.1.00001/18-0,
datada de 17/01/2018.
(Nota nº 1344/0769904/2018/DGP-1)
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3.2.0. Férias – Concessão

Concedo  a  contar  de  05  de  novembro  de  2018,  30  (trinta)  dias  de  férias
regulamentares,  relativas  ao  ano  de  2017,  ao  SGT PM  Mat.  26.653-1/AM/GP –  WILSON
FERREIRA RODRIGUES, de acordo com o Art. 61, da Lei nº 6.783/74(Estatuto dos Policiais
Militares de Pernambuco), com permissão para gozo em trânsito neste País. Devendo retornar as
suas atividades no dia 05 de dezembro de 2018. 
(Nota nº 0779599/2018/DGP-6)

4.0.0. ALTERAÇÃO DE CABO

4.1.0. Requerimento Despachado

4.1.1. Averbação de Tempo de Serviço

CB QPMG/ 102985-1/ 7ª CIPM – LENÍCIO RUBEM DE MACEDO, requer fazer
constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 04 (QUATRO) ano(s), 11 (ONZE) mês(es)
e 25 (VINTE E CINCO DIAS) dia(s) de Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pela PMP
(Prefeitura Municipal de Petrolina) e PSU (Previdência Social Urbana).

CONSTE-SE: Conforme  Certidão  expedida  pela  PMP  nº  101/2018  e  INSS  nº
15023030.1.00014/18-7, datadas de 09/10/2018 e 27/03/2018 respectivamente.
(Nota nº 1343/0769835/2018/DGP-1)

5.0.0. ALTERAÇÃO DE SOLDADO

5.1.0. Requerimento Despachado

5.1.1. Averbação de Tempo de Serviço

Sd PM Mat. 115.483-4/DASDH- EDNILSON SOARES DA SILVA, requer fazer
constar em seus assentamentos, para os efeitos legais 06 (SEIS) ano(s), 04 (QUATRO) mês(es) e
20 (VINTE) dia(s) de Tempo de Serviço, às Atividades abrangidas pela PSU (Previdência Social
Urbana).

CONSTE-SE:  Conforme  Certidão  expedida  pelo  INSS15001100.1.00040/18-6,
datada de 05/11/2018.    (Nota nº 1342/0769037/2018/DGP-1)

 6.0.0. Nota

Como Parte Integrante ao Boletim Interno encontra-se anexo o Aditamento ao BI/DGP nº
205, de 06 de novembro de 2018, versando sobre o pleito requerido pelos Policiais Militares da
Inatividade pela DGP-4. 

4ª PARTE

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0. ALTERAÇÃO DE SARGENTO
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1.1.0. Reabrir  Sindicância,  substituir  e  Designar  Sargento  para  proceder  a  Diligências
          Complementares

PORTARIA DO DIRETOR DA DGP nº 044, de 27 de Setembro de 2018 SIGPAD nº
2018.8.1.000320

O Diretor de Gestão de Pessoas,  no uso das atribuições insculpidas no Art. 4º, da
Instrução Normativa da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social nº 002/2016, publicada
no Boletim Geral da SDS nº 037, de 27 de fevereiro de 2016, transcrita no SUNOR nº 010, de 02
de março de 2016, que trata das Normas Procedimentais Relativas às Sindicâncias Disciplinares
Acusatórias aplicáveis aos Militares da Secretaria de Defesa Social e seus órgãos operativos, c/c
art. 10, inc. II da Lei nº 11.817,de 24 de julho de 2000 (CDME), e considerando a necessidades de
complementar informações atinentes à SAD instaurada através da Portaria do Comando do 16º
BPM nº 009/2018, em desfavor do SD PM Mat. 112912-0/ BRUNO JOSÉ DA SILVA, o qual fora
transferido para esta DGP, R E S O L V E:

1.  Reabrir  a  referida  SAD  e  Designar  o  2º  SGT  PM  Mat.  107943-3/DGP-6/
RENATO  PAIVA DA SILVA,  em  substituição  do  2º  SGT  PM  Mat.  103429-4/  DGP-4/
EVERALDO  GOMES  DE  ASSIS  JÚNIOR,  para  proceder  as  diligências  complementares,
realizando a oitiva do graduado indicado pelo sindicado como solicitante de apoio administrativo
e apresentação de alegações finais em conformidade com a Instrução Normativa do Corregedor
Geral da Secretaria de Defesa Social nº 002/2017 na referida SAD, bem como apuração de fatos
novos que possam advir e subsidiar decisão final;

2. Conceder o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão da Sindicância;
3.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação;

(Nota nº 0591537/2018/DGP-8)

2.0.0. ALTERAÇÃO DE INATIVO

2.1.0. Solução de Recurso de Reconsideração e Ato

Ato recorrido: Punição de 13(treze) dias de Prisão imposta pelo Diretor de Gestão de Pessoas
em Despacho Decisório de Sindicância nº 035/2016, publicado no Boletim Interno da DGP nº
132, de 18 de julho de 2016.
Recorrente: 2º Sgt RR PM Mat. 602.162-0/MELQUIZEDEQUE ROSA DE SOUZA.

Chega  à  análise  desse  Diretor  de  Gestão  de  Pessoas,  o  Recurso  Administrativo
Disciplinar de RECONSIDERAÇÃO DE ATO, previsto no Art. 51, I, § 1º, da Lei nº11.817, de
24  de  julho  de  2000(CDMEPE),  impetrado  pelo  2ºSgt  RR  PM  Mat.  602.162-
0/MELQUIZEDEQUEROSA  DE  SOUZA,  com  vistas  a  anulação  do  ato  administrativo
disciplinar de punição de 13(treze) dias de Prisão imposta por esse Diretor de Gestão de Pessoas
em Despacho Decisório de Sindicância nº035/2016, publicado no Boletim Interno da DGP nº132,
de 18 de julho de 2016.
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Mister que, consta dos autos de Sindicância devidamente instaurada, que no dia 18 de
agosto de 2013, policiais militares componentes da PB 5079 do 11ºBPM, abordaram o veículo
Gol, placa PFP 3001, o qual era conduzido pelo Sr. Antônio Tavares de Melo e, após revista no
citado veículo, foi encontrado embaixo do banco traseiro, a pistola marca Taurus, nº KGO 99642,
tendo o condutor do veículo sido conduzido e apresentado na Delegacia  de Polícia Civil  do
Bairro de Casa Amarela, sendo autuado em flagrante delito, e lá declarado que a arma encontrada
com o mesmo estava registrada no nome do 2º Sgt RRPM Mat. 602.162-0/ MELQUIZEDEQUE
ROSA DE SOUZA (Sindicado), apresentando o Certificado de Registro de Arma de Fogo em
nome do referido Graduado.

Durante ouvida em Sindicância,  o Sindicado afirmou que vendeu a pistola  ao seu
amigo, o agente da Polícia Civil conhecido por Djalma, lhe repassando o Certificado de Registro,
acreditando  que  o  mesmo  já  havia  providenciado  a  transferência,  em  razão  do  tempo
transcorrido.  O Sr.  Antônio  Tavares  declarou que tinha pegado o veículo  com o Comissário
Djalma,  mas  não  observou  a  existência  da  arma,  sendo  constatado  ainda  que  o  Sindicado
declarou que havia vendido a arma a mais de 10(dez) anos, porém foi verificado que o CRAF
encontrado em poder do autuado estava vencido desde o dia 19 de agosto de 2012, faltando com
a verdade. Restando provado que o Sindicado deixou de adotar as providências necessárias para
regularização da arma de fogo, não observando o contido na Portaria Normativa do Comando-
Geral nº146, de 23 JUL 13, publicada no SUNOR no  019, de 26 de julho de 2013, bem como
infringiu o Art. 96, da Lei no 11.817, de 24 de julho de 2000.

O Recorrente solicita que a referida punição seja anulada com base no Art. 39, § 3º,
inciso I, da Lei 11.817/2000, entendendo o mesmo pela existência da prescrição do poder de
punir da administração.

Preliminarmente,  ressaltamos  a  importância  em  que  se  deu  o  procedimento
administrativo  disciplinar  em  que  o  graduado  foi  submetido.  Em  se  garantido  a  criteriosa
observância  do  consagrado  princípio  do  devido  processo  legal  da  ampla  defesa  e  do
contraditório, dispostos no Art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988.

Nessa esfera, com o fito de esclarecer mais a questão, transcrevemos trecho de livro
(Nulidades  no  Processo  Administrativo  Disciplinar:  comum  e  militar.  1ª  ed.  Jundiaí:  Paco
editorial, 2017, p.94.) do ilustre Oficial Superior da nossa Corporação, o Major QOPM Olympio
Fraga Bisneto.

“O devido processo legal.  Previsto  no art.  5º,  LIV da Constituição da República,
permite  que  as  pessoas  só  possam se  sujeitar  às  penalidades  estatais  quando  devidamente
submetidas  a  um  processo  (no  caso,  administrativo)  legalmente  previsto  no  ordenamento
jurídico e que propicie o pleno exercício de direitos e garantias fundamentais. (...)  A Ampla
defesa consiste na possibilidade do acusado, pela prática de uma transgressão, utilizar os mais
variados instrumentos (em direito permitidos) como meio de defesa no processo administrativo
disciplinar,  (...)  O  Contraditório  também  é  inerente  ao  direito  de  defesa  consignado  na
bilateralidade da relação processual, assim, a par do que for alegado ou apresentado por uma
das partes, a outra deve, necessariamente, também tomar conhecimento e ter a oportunidade de
se manifestar, especialmente quando se tratar do acusado”.

Dessarte,  mostra-se  imperiosa  a  observância  do  rito  processual  descrito  na  norma
administrava  mencionada,  alinhada  aos  princípios  constitucionais  previstos  no  ordenamento
pátrio  trazendo  assim  a  devida  legalidade  e  segurança  jurídica,  tanto  para  a  Administração
Pública quanto para os agentes públicos militares notificados. Nesse sentido, não há de se falar
em cerceamento de direito, visto que o Graduado em tela foi submetido ao devido processo legal.
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Conforme define também o Parágrafo Único do Art. 15 da Lei 11.817 de 24 de julho
de 2000 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco), aos militares estaduais da
reserva  remunerada  e  reformados,  ressalvadas  as  peculiaridades  de  convocação,  somente
desobrigam do regime disciplinar por ocasião do óbito. Bem como no Art. 8º do mesmo diploma
legal, define que, estão sujeito ao regime disciplinar estabelecido neste Código, os militares na
ativa, na reserva remunerada e reformados.

Por  fim,  nesse  palmar  de  ideias,  após  análise  dos  fatos  precedentes,  chega-se  à
conclusão que não foram apresentados argumentos que justificassem a prática da transgressão
disciplinar  do  referido  miliciano,  e  que  possam  ser  considerados  relevantes  para  que  se
modifique ou anule a punição imposta.

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:

I  –  Manter  a  pena  disciplinar  imposta  ao  2º  Sgt  RR  PM  Mat.  602.162-
0/MELQUIZEDEQUE  ROSA DE  SOUZA,  por  esse  Diretor  de  Gestão  de  Pessoas,  em
Despacho Decisório de Sindicância nº035/2016, publicado no Boletim Interno da DGP nº132, de
18 de julho de 2016, com 13(treze) dias de Prisão;

II – À DGP-8 para providências decorrentes desta decisão;
(Nota nº 0770616/2018/DGP-8)

ATO ATACADO:  Punição  de  23  (vinte  e  três)  de  prisão,  conforme  despacho  decisório  do
Diretor de Gestão de Pessoas nº 071/2016, publicado no Boletim interno da DGP nº 064, de 04
de abril de 2017.
Recorrente: Cb RRPM Mat. 109418–8/EVY VITOR ALVES.

Vem à  apreciação  desse  Diretor  de  Gestão  de  Pessoas,  o  Recurso  Administrativo
Disciplinar de Reconsideração de Ato, previsto no Art 51, I, § 1º, da Lei 11.817, de 24JUL2000
(CDMEPE), interposto pela Cb RRPM Mat. 109418–8/EVY VITOR ALVES, com o objetivo de
anular a pena disciplinara de 23 (vinte e três) dias de prisão, aplicada pelo Diretor de Gestão de
Pessoas em Despacho Decisório nº 071/2016, publicado no Boletim interno da DGP nº 064, de
04  de  abril  de  2017,  a  qual  apresenta  suas  razões  por  se  sentir  prejudicada  ou  injustiçada,
solicitando que seja reexaminada tal decisão.

A justificante  foi  punida  por  ter  infringido  o  que  preconizam os  Arts  108 e  109,
combinados com as atenuantes dos incisos I e II, do Art. 24 e as agravantes dos incisos II, III e
VIII, tudo da Lei 11. 817, de 24 de julho de 2000 (CDME).

A mesma alega em sua defesa que,  a sua transgressão,  apenas ocorreu devido aos
problemas  psiquiátricos  e  psicológicos  por  que  a  mesma  estava  passando,  os  quais  foram
comprovados pelos pareceres psiquiátrico e psicológico anexados ao Processo Administrativo
Disciplinar  do  qual  a  mesma foi  submetida,  quando apresentava  sintomas  de  um transtorno
bipolar, que desta forma a torna incapaz de avaliar seus próprios atos e que não tinha consciência
do que estava fazendo por conta dessa doença.

Conforme define  o  Art.  8º,  da  Lei  11.817/2000(CDME),  estão  sujeitos  ao  regime
disciplinar,  estabelecido  neste  Código,  os  militares  na  ativa,  na  reserva  remunerada  e
reformados  e,  no  que  define  o  Art.  10,  a  competência  para  aplicar  as  penas  disciplinares,
previstas neste Código, é inerente ao cargo ou função ocupada  e  não  ao grau hierárquico, sendo
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autoridades  competentes  para  aplicação,  também  os  Diretores  das  Corporações  Militares
Estaduais, em relação aos que lhe são funcionalmente subordinados, como assim enquadra-se a
Justificante. No Art. 39 define que, a modificação da aplicação de pena pode ser realizada pela
autoridade  que  a  aplicou,  portanto  esse  Diretor  de  Gestão  de  Pessoas,  quando  se  tomar
conhecimento de fatos novos relevantes que recomendem tal procedimento e no Art 40, diz que a
anulação de pena consiste  em tornar  sem efeito  a  publicação da mesma,  §  1º,  que deve ser
concedida  a  anulação  quando  ficar  comprovado  ter  ocorrido  injustiça  ou  ilegalidade  na  sua
aplicação. No entanto, não se observa nas alegações de defesa da justificante qualquer fato novo
que possa ser considerado relevante que possa entender pela modificação ou anulação da pena
aplicada em seu desfavor.

Ante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:

I  –  Manter  a  pena  aplicada  23  (vinte  e  três)  dias  de  prisão,  conforme  despacho
decisório desse Diretor de Gestão de Pessoas nº 071/2016, publicado no Boletim interno da DGP
nº 064, de 04 de abril de 2017;

II – À DGP-8 para providências decorrentes desta decisão;
(Nota nº 0769996/2018/DGP-8)

JOSENILDO TIBURTINO CHICÓ – Cel QOPM
 Diretor de Gestão de Pessoas

CONFERE:

Difusão: Site da PMPE, www.pm.pe.gov.br
MENSAGEM BÍBLICA
Dá vigor ao cansado e multiplica as forças ao que não tem nenhum vigor. Isaías 40:29

http://www.pm.pe.gov.br/

